
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.618 - SC (2009/0180017-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ALTAIR AGOSTINHO DA CRUZ JUNIOR 
ADVOGADO : MARTHA MAFRA GONZALEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
REPR. POR : PGFN 

EMENTA

TRIBUTÁRIO – ARROLAMENTO DE BENS – APLICABILIDADE DO 
ART. 64 DA LEI 9.532/97 – IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA PENDENTE DE 
JULGAMENTO  –  IRRELEVÂNCIA.

1. A existência de impugnações administrativas nos procedimentos fiscais, apesar 
de acarretar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, III, do 
CTN, não obsta a realização do arrolamento fiscal.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 17 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.618 - SC (2009/0180017-5)
  
RECORRENTE : ALTAIR AGOSTINHO DA CRUZ JUNIOR 
ADVOGADO : MARTHA MAFRA GONZALEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
REPR. POR : PGFN 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra 

acórdão do TRF da 4ª Região, assim ementado (f. 359):

TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. ART. 64 DA L 
9.532/1997. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 
IRRELEVÂNCIA. 

1. O art. 64 da L 9.532/1997 trata do arrolamento administrativo tributário, 
cuja finalidade é garantir a satisfação dos créditos tributários. Constitui desmembramento 
da medida cautelar fiscal na esfera administrativa, possibilitando o controle da evolução 
patrimonial dos contribuintes, cujo débito para com o Fisco supere 30% do patrimônio e 
que, consolidado, alcance montante mínimo de R$ 500.000,00. Não se trata de constrição 
efetiva dos bens e direitos sob os quais venha a recair. Apenas impõe que se proceda à 
comunicação de qualquer transferência, oneração e alienação ao órgão fiscal. 

2. O crédito tributário é, por sua natureza, exigível. A suspensão do 
crédito tributário através das medidas arroladas no art. 151 do CTN tem por escopo 
propiciar o exercício do direito de defesa do contribuinte. Esse direito não fica prejudicado 
pelo arrolamento. Conseqüentemente, não colhe provimento a alegação de que os créditos 
tributários com exigibilidade suspensa não podem ser considerados para efeito de 
incidência do art. 64 da L 9.532/1997. 

3. O CTN, no parágrafo único do art. 151, estabelece que a suspensão do 
crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal ou dela conseqüentes. 

4. Considerando que obrigação acessória consiste em fazer, não fazer ou 
tolerar tudo aquilo que a legislação tributária estabelece no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos (art. 113 do CTN), não há razão para que o devedor deixe de 
cumprir as determinações contidas no art. 64 da L 9.532/1997, pelo fato de o crédito 
tributário, no todo ou em parte, encontre-se suspenso.

Alega a parte recorrente, além de dissídio jurisprudencial, contrariedade aos arts. 

113, 151, III, do CTN, 64 da Lei 9532/67, 5º, XXXIV, LIV e LV da CF/88. 

Defende, em síntese, que:

a) o recorrente formulou impugnação ao processo administrativo fiscal, estando 

suspensa, a exigibilidade do crédito tributário, não sendo possível proceder à medida cautelar 

fiscal;

b) encontrando-se sustado temporariamente o crédito tributário é ilegal submeter 
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o contribuinte aos efeitos do art. 64 da lei 9532/97 (arrolamento de bens e direitos); 

c) o crédito tributário não está devidamente apurado em razão de pendência de 

julgamento de recurso administrativo e, por isso, não é razoável a constrição patrimonial cautelar 

na forma de arrolamento de bens;

d) o arrolamento de bens para garantir dívida fiscal ainda não regularmente 

constituída, significa constrição antecipada de bens; e,

e) somente após a constituição do crédito tributário é que estariam presentes os 

pressupostos da medida cautelar de arrolamento de bens prevista no art. 64 da Lei 9532/97.

Requer, assim, o provimento do recurso.

Apresentadas as contra-razões (fls. 420/426), subiram os autos admitido o 

especial na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.157.618 - SC (2009/0180017-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ALTAIR AGOSTINHO DA CRUZ JUNIOR 
ADVOGADO : MARTHA MAFRA GONZALEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
REPR. POR : PGFN 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA):  - A 

tese defendida pelo recorrente é no sentido de não ser possível levar a efeito o arrolamento de 

bens previsto no art. 64 da Lei 9.532/97 relativamente a créditos tributários cuja exigibilidade 

encontra-se suspensa em virtude de reclamações e recursos na esfera administrativa. 

O acórdão recorrido (fls. 359/361) manteve a medida cautelar de arrolamento de 

bens, adotando o entendimento de que a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, em 

virtudes de recursos ou reclamações administrativas, não impede a aplicação do disposto no art. 

64 da Lei 9532/97 (arrolamento arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo sempre que o 

valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for superior a trinta por cento do seu 

patrimônio conhecido). 

Sobre o tema, a jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de que a 

existência de impugnações administrativas nos procedimentos fiscais, apesar de acarretar a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, III, do CTN, não obsta a 

realização do arrolamento fiscal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO DE RENDA. ARROLAMENTO DE BENS. ART. 64 DA LEI N. 9.532/97. 
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA PENDENTE DE JULGAMENTO. MEDIDA 
PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A existência de impugnações administrativas nos procedimentos 
fiscais, apesar de acarretar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos 
do art. 151, III, do CTN, não obsta a realização do arrolamento fiscal, bastando para tanto 
que o crédito tributário esteja constituído.

2. O arrolamento fiscal não se assemelha ao procedimento de cobrança do 
débito tributário, sendo apenas uma medida acautelatória que visa assegurar a realização 
do crédito fiscal, impedindo que o contribuinte/devedor venda, onere ou transfira, a 
qualquer título, os bens e direitos arrolados, sem que o Fisco seja notificado.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 726.339/SC, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 19/11/2009)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. ARTIGO 64 DA LEI 
9.532/97. PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PENDÊNCIA DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO. IRRELEVANTE.

1. A falta de prequestionamento do disposto no § 9º do art. 64 da Lei 
9.532/97 impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Considera-se legal o arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo 
sempre que a soma do valor dos créditos tributários sob sua responsabilidade exceder a 
30% (trinta por cento) de seu patrimônio conhecido e, simultaneamente, for superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). Inteligência do art. 64, caput e § 7º, da Lei 9.532/97.

3. O arrolamento de bens e direitos não acarreta a indisponibilidade dos 
bens do devedor, nem fica condicionado à conclusão de eventuais processos pendentes 
na via administrativa ou judicial. Basta, para sua realização, que os créditos estejam 
constituídos, o que possibilita que se verifique a materialização dos seus requisitos.

3. Incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1073790/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 02/04/2009, DJe 27/04/2009)

TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA – ARROLAMENTO DE BENS – 
APLICABILIDADE DO ART. 64 DA LEI 9.532/97 – IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 
PENDENTE DE JULGAMENTO NÃO REPRESENTA ÓBICE.

1. O art. 64 da Lei 9.532/97 autoriza o "arrolamento de bens e direitos do 
sujeito passivo sempre que o valor dos créditos tributários de sua responsabilidade for 
superior a trinta por cento do seu patrimônio conhecido " (caput) e "superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais)" (§ 7º). Depreende-se do texto legal que os créditos cuja 
existência justifica o arrolamento devem estar constituídos ("formalizados ", na expressão 
do § 1º), pois somente com a constituição é que se podem identificar o sujeito passivo e o 
quantum da obrigação tributária, informações indispensáveis para que se verifique a 
presença ou não de tais requisitos de fato.

2. Importa, então, precisar o momento em que se tem por constituído o 
crédito tributário, quando a constituição ocorrer, como no caso, por via de lançamento.

3. "Encerrado o lançamento, com os elementos mencionados no art. 142 
do CTN e regularmente notificado o contribuinte, nos termos do art.

145 do CTN, o crédito tributário estará definitivamente constituído (...) 
sendo evidente que, se o sujeito passivo não concordar com ele, terá direito de opor-se à 
sua exigibilidade, que fica administrativamente suspensa, nos termos do art. 151 do CTN 
(...). A suspensão da exigibilidade do crédito tributário constituído, todavia, não tira do 
crédito tributário as suas características de definitivamente constituído, apenas o torna 
administrativamente inexigível" (Ives Gandra Martins).

4. Divergência jurisprudencial prejudicada, nos termos da Súmula 83/STJ. 
Precedentes da 1ª. Turma.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 882.758/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 10/11/2008)

TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS DO 
CONTRIBUINTE EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 64, DA 
LEI 9.532/97. INEXISTÊNCIA DE GRAVAME OU RESTRIÇÃO AO USO, ALIENAÇÃO 
OU ONERAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SUJEITO PASSIVO. CRÉDITO CONSTITUÍDO. 
AUTO DE INFRAÇÃO. LEGALIDADE DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
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1. O Tribunal de origem entendeu que "a impugnação na esfera 

administrativa suspende a exigibilidade do crédito tributário e impede o arrolamento 
previsto no art. 64 da Lei nº 9.532/97.

2.  No caso dos autos, lavrado o auto de infração e regularmente 
notificado o contribuinte, tem-se por constituído o crédito tributário. Tal formalização 
faculta, desde logo — presentes os demais requisitos exigidos pela lei — que se proceda 
ao arrolamento de bens ou direitos do sujeito passivo, independentemente de eventual 
contestação da existência do débito na via administrativa ou judicial, de acordo com o 
exposto acima. Ademais, vale destacar que as regras referentes à suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário não se coadunam com a hipótese dos autos, tendo em 
vista que o arrolamento fiscal não se assemelha ao procedimento de cobrança do débito 
tributário, sendo apenas uma medida acautelatória que visa impedir a dissipação dos bens 
do contribuinte-devedor.

3.  Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 714.809/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 02/08/2007 p. 347).

TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS DO 
CONTRIBUINTE EFETUADO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 64, DA 
LEI 9.532/97. INEXISTÊNCIA DE GRAVAME OU RESTRIÇÃO AO USO, ALIENAÇÃO 
OU ONERAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SUJEITO PASSIVO. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEGALIDADE DA MEDIDA 
ACAUTELATÓRIA.

1. O arrolamento de bens e direitos do sujeito passivo da obrigação 
tributária pode ocorrer: 1) por iniciativa do contribuinte, para fins de seguimento do 
recurso voluntário interposto contra decisão proferida nos processos administrativos de 
determinação e exigência de créditos tributários da União (Decreto nº 70.235/72) ou, em se 
tratando de Programa de Recuperação Fiscal - Refis, para viabilizar a homologação da 
opção nos termos da Lei nº 9.964/00; e 2) por iniciativa da autoridade fiscal competente, 
para acompanhamento do patrimônio passível de ser indicado como garantia de crédito 
tributário em medida cautelar fiscal.

2. O arrolamento de bens de iniciativa da Administração Tributária 
encontra-se regulado pela Lei 9.532/97, na qual foi convertida a Medida Provisória nº 1.602, 
de 14 de novembro de 1997, podendo ocorrer sempre que a soma dos créditos tributários 
exceder 30% (trinta por cento) do patrimônio do contribuinte e, simultaneamente, for 
superior a quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). A finalidade da referida medida 
acautelatória é conferir maior garantia aos créditos tributários da União, assegurando a 
futura excussão de bens e direitos do sujeito passivo suficientes à satisfação do débito 
fiscal.

3. Efetivado o arrolamento fiscal, deve o mesmo ser formalizado no 
registro imobiliário, ou em outros órgãos competentes para controle ou registro, ficando o 
contribuinte, a partir da data da notificação do ato de arrolamento, obrigado a comunicar à 
unidade do órgão fazendário a transferência, alienação ou oneração dos bens ou direitos 
arrolados. O descumprimento da referida formalidade autoriza o requerimento de medida 
cautelar fiscal contra o contribuinte.

4. Depreende-se, assim, que o arrolamento fiscal não implica em qualquer 
gravame ou restrição ao uso, alienação ou oneração dos bens e direitos do contribuinte, 
mas apenas, por meio de registro nos órgãos competentes, resguarda a Fazenda contra 
interesses de terceiros, assegurando a satisfação de seus créditos.

5. Ademais, a extinção do crédito tributário ou a nulidade ou retificação 
do lançamento que implique redução do débito tributário para montante que não justifique 
o arrolamento, imputa à autoridade administrativa o dever de comunicar o fato aos órgãos, 
entidades ou cartórios para que sejam cancelados os registros pertinentes.

6. Tribunal de origem que entendeu desarrazoado o arrolamento de bens 
procedido pela Fazenda Pública, enquanto pendente de recurso o processo administrativo 
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tendente a apurar o valor do crédito tributário, uma vez que não haveria crédito 
definitivamente constituído.

7. A medida cautelar fiscal, ensejadora de indisponibilidade do patrimônio 
do contribuinte, pode ser intentada mesmo antes da constituição do crédito tributário, nos 
termos do artigo 2º, inciso V, "b", e inciso VII, da Lei nº 8.397/92 (com a redação dada pela 
Lei nº 9.532/97), o que implica em raciocínio analógico no sentido de que o arrolamento 
fiscal também prescinde de crédito previamente constituído, uma vez que não acarreta em 
efetiva restrição ao uso, alienação ou oneração dos bens e direitos do sujeito passivo da 
obrigação tributária, revelando caráter ad probationem, e por isso autoriza o manejo da 
ação cabível contra os cartórios que se negarem a realizar o registro de transferência dos 
bens alienados.

8. Recurso especial provido.
(REsp 689.472/SE, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 05/10/2006, DJ 13/11/2006 p. 227).

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  200572010038776  20080003309  20080003309000400

PAUTA: 17/08/2010 JULGADO: 17/08/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTAIR AGOSTINHO DA CRUZ JUNIOR
ADVOGADO : MARTHA MAFRA GONZALEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
REPR. POR : PGFN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 17  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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